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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
A T A S DAS SESSÕES 

61. a Sessão, em 2 de setembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Avila, Ministro Afrânio Antônio da Costa, 
Desembargador José Duarte Gonçalves da Rocha, 
Doutor- Plínio de Freitas Travassos, Procurador 
Geral e o Doutor Jayme de Assis Almeida, Secre­
tário do Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 101 — Classe IV — Maranhão 

(Sáo Luiz) . (Contra a Resolução n.° 125, do Tribu­
nal Regional Eleitoral que julgou improcedente a 
reclamação oferecida pelo Partido Social Progressista 
— Processo número 60-54,. classe H, por julgar que 
foram praticados de oficio, os atos impugnados — 
alega o recorrente que a intervenção dò Partido 
Libertador, não sendo ele parte-no processo crime 
em causa, é ilegal). ' 

Recorrente, Partido Social Progressista. Recor­
r i d o s , Tribunal -Regional Eleitoral e Partido Liberta­

dor. Relator, Ministro Afrânio Antônio da Costa. 
. Adiado por indicação do relator. . 

2. . Consulta n.° 204 — Classe-X — Amazonas 
.•(Manaus). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do • Tribunal Regional Eleitoral consul­
tando se as juntas eleitorais são de caráter perir.a-
nente). . . . 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. 

, Respòndeu-se que as Juntas Eleitorais, embora 
' órgãos permanentes dá Justiça Eleitoral, dissolvem-se 

automaticamente concluídos os trabalhos de cada 
eleição, renovando-se a sua composição nos termos 
do artigo 3.° das Instruções baixadas com a Resolu­
ção número 4.757, deste Tribunal; decisão unân ime . 

3. Recurso n.° l l i — Classe IV — Piauí (Tere-
?ina) . {Contra o acórdão do Tribunal Regional Elèi- • 
toral que decidiu que a entrega de títulos deverá ser 
feita na zona, com as cautelas recomendadas nas 
instruções relativas ao serviço de revisão, não devendo 
o Juiz Eleitoral deslocar-sé para entregá-los aos elei­
tores do interior — alega o recorrente que a decisão 
recorrida fere o artigo 25, alínea b, do Código Elei­
toral) . 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Desem­
bargador José Duarte Gonçalves da Rocha. 

Conheceu-se do recurso e se-lhe deu provimento 
para determinar ao Tribunal Regional que em cum­
primento do artigo 25, letra b, do Código Eleitoral, 
ordene aos juizes preparadores que façam entrega 
dos títulos, observada a Resolução deste Tribunal que 
dispõe dever o juiz somente assinar o título após 
tê-lo feito o eleitor; unanimemente.. 

4. Consulta ,n.° 21.4 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre) . (Telegrama do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional 'Elei­
toral sobre a possibilidade de ser prorrogado até o dia 

' 13 de setembro próximo futuro, o prazo para registro 
de candidatos ao próximo pleito) . 

Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. 
Concedida a prorrogação até o dia 13 do corren­

te para a apresentação dos pedidos de registro, na 
CircunScrição do Rio Grande do Sul; decisão u n â ­
nime. 

II — Foram publicadas várias decisões, 
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Ora, j á vimos que a restrição à. capacidade elei­
toral passiva do brasileiro naturalizado, para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente, da Repú­
blica, está expressa no art. 80 da Constituição Fe­
deral . 

E para o de Governador, mantida pelo art. 19, 
onde se encontra ela ? Evidentemente nas. Consti­
tuições Estaduais, pois que o constituinte federal, 
não poderia, nem- de longe, admitir, que esta norma 
reiterad-amente consignada na C. Federal (art. 38, 
parágrafo único; art. 80; arts.. .99 e 103) não ÍÔÜSC 
adotado por aquelas.. 

Considerar como inexistentes as disposições das 
Constituições Estaduais que estabelecem como con­
dições de elegibilidade para o cargo de Governador, 
a exigência de ser o candidato brasileiro nato, e 
inexistindo na parte permanente da C. Federal, 
qualquer disposição a respeito, chegaríamos ao se­
guinte absurdo: 

O 'brasileiro naturalizado antes de 1946 e que 
já exerceu mandato eletivo, a quem a Constituição 
permite ser Senador ou Deputado, não poderá ser 
o Governador (art. 19, das A . D . C . T . ) mas o es­
trangeiro que aportar hoje ao Brasil e a m a n h ã se 
naturalizar, e a quem a Constituição não permite, 
que seja nem Deputado nem Senador (art. 38, 
parágrafo único) , poderá vir a ser Governador de 
qualquer Estado ! 

4. O silêncio da Constituição Federal, na súa 
parte permanente, sobre as condições de elegibili­
dade para os cargos estaduais, de Governador, 
Deputado Estadual, Prefeito e Vereador, não, pode 
significar irrestrita capacidade de. brasileirOj na­
turalizado, para o exercício daqueles cargos, como 
querem alguns. Se assim fora o art. 19, do A.D.C.T., 
não se referiria a "cargos de representação popular" 
(neles incluindo, inutilmente, os Estaduais) mas 
sim apenas aos federais de que cuidam os disposi­
tivos permanentes da Constituição. Aquele silêncio 
significa apenas que a matér ia foi remetida a quem 
dispunha de competência para discipliná-la: o Poder 
Constituinte Estadual, que apenas estaria obrigado 

v a respeitar a norma do art. 19, do A . D . C . T . , em 
relação aos brasileiros de que cuida este disposi­
tivo . 

Por outro lado, do art. 19, citado — norma 
transitória e que suspende restrições para uma ca­
tegoria de brasileiros (os naturalizados antes de 
1948 e que hajam exercido qualquer mandato ele­
tivo) , — não se pode inferir outra norma, contrária, 
e de caráter permanente, restritiva dos direitos de 
outras categorias de brasileiros naturalizados, não 
abrangidos pelo dispositivo. • 

E m relação aos brasileiros naturalizados, o prin­
cípio constitucional é o da sua elegibilidade, con­
forme decorre dos arts. 129, 131, 132 e 138 da Cons­
tituição Federal, porque sendo brasileiros alistáveis, 
na forma da lei, não são inelegíveis. 

As restrições a esta capacidade eleitoral pas­
siva — que devem ser expressas e nunca implícitas — 
encontram-se na Constituição Federal para os cargos 
federais e nas Constituições Estaduais para os cargos 
eletivos estaduais. 

* 4 * 
De tudo o que ficou exposto só nos resta con­

cluir: 
a) As Constituições Estaduais podem fixar os 

requisitos essenciais (ou condições de elegibilidade) 
para os cargos estaduais que elas organizam (Go­
vernador, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador) 
desde que observados os princípios da Constituição 
Federal; 

W Nem a,s Constituições nem as leis estaduais 
podem ampliar ou restringir as inelegibilidades ex­
pressamente consagradas nos arts. 138, 139 e 140 
da Constituição Federal". 

* * * 

Incumbe ao intérprete na apreciação de cada 
caso concreto de condição de elegibilidade fixada 
na Constituição Estadual, a verificação de obedi­
ência aos princípios da Constituição Federal. 

Para esse efeito, fizemos um exame do que 
dispõem todas as Constituições Estaduais, em re­
lação aos cargos de Governador e Deputado Es­
tadual. 

N a sua quase totalidade, contém elas, para 
aqueles cargos, a exigência de ser o candidato bra-
sileiro nato (exceto as da Paraíba, Bahia, Mato Grosso, 
Goiás e Rio Grande do Sul, para Deputados) de 
estar- no exercício dos direitos políticos (exceto a do 
Piauí, para Deputado) e satisfazer um limite mí ­
nimo de idade, .variável para cada Estado. 

• É evidente que quanto a estas foi observado, não 
somente, o princípio constitucional, senão também a 
própria literalidade de seus dispositivos. 

Porém as .-Constituições de Mato Grosso, Bahia, 
P a r á e São Paulo, incluíram, mais os seguintes re­
quisitos: r 

— -Mato Grosso: residência mínima de 2 anos 
np Estado;- -

— P a r á e Bahia: residência mínima de 5 anos 
no Estado; e 

— São Paulo: à) residência mínima de 10 anos 
no Estado; 

W hão haver exercido o. cargo de Vice-Góyer-
nador, no exercício imediatamente anterior. 

Quer-nos parecer que esta úl t ima exigência da 
Constituição do Estado de São Paulo é, flagrante­
mente, inconstitucional, pois que sob o títuio de 
condição ãe elegibilidaâe cria, de fato um caso de 
inelegibilidade para o substituto de Governador, j á 
regulado, n á letra "a", II, do,art. 1-39 da Constituição 
Federal. 

Quanto à exigência de tempo mínimo de resi­
dência no Estado, parece-nos, em principio, defen-, 
sável, por não se tratar de inelegibilidade, mas de 
condição essencial, relacionada com a conveniência 
de se exigir do candidato maior familiaridade com 
os complexos problemas do Estado. 

-Restaria, porém, o exame de sua constituciona­
lidade,- face a outros princípios contidos na Carta 
Magna. 

Jayme de Assis Almeida.-
(Transcrito de "O Jornal do Comércio" de 12 

de setembro de. 1954) . 

A LUTA CONTRA A FRAUDE ELEITORAL 

Machado de Assis escreveu um conto célebre 
em que analisa a luta entre o legislador e a fraude, 
no domínio das eleições populares. Mostrava, que 
a cada forma de repressão, a cada cautela adotada, 
correspondia, de imediato, um novo expediente para 
burlar a -manifestação das urnas. D a í ' a necessidade 
de estar alterando constantemente a ' lei eleitoral, 
para desfazer manobras ardilosas dos especialistas 
da fraude, embora as medidas adotadas venham 
sempre a facilitar novos meios e novos processos de 
falsificação. 

Aí está, por exemplo, o caso dos eleitores em 
t râns i to . A lei proibida o voto fora da seção em 
que estivesse inscrito o eleitor, a menos que êle 
se apresentasse com uma- ressalva, conferida pelo 
próprio juiz eleitoral. Verificou-se, porém, que essa 
medida facilitava o expediente das omissões, na orga­
nizarão das listas das seções eleitorais. Bastaria um 
cartório faccioso e não são poucos os que existem 
no Brasil — para que fossem praticamente impe­
didos de votar os eleitores esquecidos na lista 
das seções. Daí a reação da lei, permitindo o 
voto fora da seção e a té mesmo da própria zona, 
o que trouxe outro abuso, mais grave que o mal que 
se procurava corrigir, cem a multiplicação das se­
gundas vias dos títulos eleitorais. . 

Observou-se em Recife, no último pleito — e já 
havia indícios desse abuso no pleito de 1950 — que 
algumas seções apresentavam um espantoso com-
parecimento de eleitores de outras seções e de 
outras zonas. E o curioso é que esse fato se legis-
tava, não nas seções localizadas em ruas accessí-
veis, mas exatamente no alto dós morros, nos con­
fins dos subúrbios, isto é, em lugares onde a fis­
calização se tornava precária e deficiente. Num 
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comparecimento de 250 eleitores, por exemplo, apenas 
90 estavam inscritos na seção; os outros vinham 
de zonas diferentes e todos eles dispostos a votar 
num candidato determinado, pois o que caracteri­
zava essas urnas era a votação maciça em deter­
minados nomes. 

. Não foi difícil compreender o processo da fraude. 
ÊSses; eleitores de outras seções j á haviam votado 
nas .zonas a que pertenciam. O que eles levavam 
às .urnas, nas mesas instaladas no alto dos morros; 
era um segundo, ou. terceiro voto,, resultantes de 
um outro título eleitoral, ou a té mesmo de uma 
segunda v ia do tí tulo do próprio votante. Os caf- -
tórios dispõem de títulos retidos em quantidade.. 
Não 'se .pede negar uma segunda via ao eleitor, que 
declara haver perdido a L a v ia . Armados cem esses 
títulos alheios, ou em duplicata, os eleitores, apir 
nhados em caminhões, iam de uma seção . para 
outra, avolumando a votação de seus candidatos. 

Para se voltar ao processo da proibição, do .voto 
fora' da seção respectiva, incórrer-se-ia • nó perigo 
das- manobras dos cartórios, na preparação . das 
l is tas ' de votantes. Preferiu-se, por isso, . tomar 
cautelas, .paira- evitar aqueles abusos, embora se 
deixasse.de adotar a melhor, providência, que seria 
o. título- eleitoral com retrato. O Poder Legislativo 
discordou, nesse ponto, do Tribunal Superior Ele i ­
toral, que desejava o retrato e • tinha razões fun­
dadas para; á defesa dessa medida. 

A fraude se processa de uma forma simples. O 
eleitor pede uma segunda via e. vota cem a segunda 
via na- zona,-e na seção em-que está inscrito, mas 
leva a primeira via para outra zona, que não sabe 
que'o" tí tulo' está cancelado com a emissão da se­
gunda via. O Tribunal Superior,. nas suas- instru­
ções recentes, exige que o voto, fora "da" zona e dà 
seção em que ~ está inscrito o eleitor, seja tomado 

em separado, numa seção especial, escolhida para 
esse destino, e que só. será apurada no f im, . isto é, 
quando seja possível verificar se o eleitor votou, 
ou não, na seção a que pertence. Acrescentando-se 
a essas medidas uma ampla divulgação das segundas 
vias concedidas, poder-se-á dizer que não será fácil 
o uso de duas vias, pejo mesmo.' eleitor e que os 
que ó fizeram estarão muito arriscados a 'utriíi es­
tadia na cadeia, conhecidos os nomes de seus pro­
tetores e de seus candidatos. > 

Resta o outro caso, o do eleitor quê vota com 
um título alheio. As Instruções do .Tribunal Su­
perior permitem que se exija do eleitor alguma 
prova de identidade, quando haja dúvida' a esse 
respeito, e deve-ss entender que existe dúvida-sem­
pre que o eleitor vota fora de .sua seção. Cabe à 
fiscaliza! :ão uma função importante nesse caso, 
procurando - apurar os elementos de identidade do 
eleitor. Conta-se que numa seção eleitoral, en­
tregue o título, o. fiscal, perguntou aó eleitor a data 
de seu nascimento. Isso foi o bastante' para con­
fundir o votante que, adevertido de que sua atitude 
constituía crime, deu às de v i la Diogo. Os outros 
eleitores, que já se • apresentavam para cumprir a 
mesma função, tomaram-lhe- o exemplo da fuga e 
a seção se esvasiou de um momento para outro. 

A fraude é realmente onímoda, mas faltam 
meios eficazes para o seu - combate, sempre que 
haja determinação nesse sentido e. colaborarão es­
clarecida dos fiscais. Cumpre reconheces- que o T r i ­
bunal Superior Eleitoral, sob a presidência do M i ­
nistro Edgard Costa, tudo vem fazendo, nas suas 
Instruções, para derrotar os ardilosos engefihos <da 
fraude, numa verdadeira; luta corpo a corpo, em 
que a úl t ima palavra caberá, sem dúvida, à ver­
dade " eleitoral. . 

Barbosa Lima Sobrinho. 


